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PROJETO DE LEI Nº 53/2024, de autoria do Chefe do Poder 

Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Gilmar de Souza Borges, 

que “INSTITUI O PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 

FUNDÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU)”. 

 

I - R E L A T Ó R I O                                                                                                                        

A proposição foi protocolada no dia 03 de setembro de 2024, lida na 19ª Sessão Ordinária  

realizada em 01/10/2024, onde a Mesa Diretora na pessoa do Presidente da Câmara Municipal, 

Exmo. Sr. PAULO ROBERTO COLE, acompanhou o parecer jurídico da Procuradora Legislativa, 

Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros, quanto a iniciativa legislativa. 

O Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer à nobre Comissão de 

Justiça e Redação, à Comissão de Obras e Serviços Públicos, à Comissão de Meio Ambiente, 

Ciência e Tecnologia e Petróleo, à Comissão de Agricultura, Turismo e Indústria e Comércio, à 

Comissão de Segurança Pública e à Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte. 

Realizada Reunião Ordinária, em 21/10/2024, o Presidente da Comissão de Justiça avocou a 

relatoria do projeto. 

Incluída a proposição na ordem do dia, o relator justificou sobre a necessidade de realização de 

reunião com a presença da Secretária Municipal de Obras e dos Servidores Municipais Etevaldo 

Moraes Junior e Gabriel Rodrigues.  

Acolhido o pedido de diligência pela Comissão, a proposição foi encaminhada ao Gabinete da 

Presidência para adoção das medidas necessárias.  
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Ocorre que, na presente data o processo foi encaminhado para a Comissão com o despacho que 

segue: “tendo em vista a ausência de retorno por parte do Poder Executivo, quanto à diligência 

requerida, seguem os autos à Comissão, para as providênciass necessárias”. 

Assim, recebido o processo e foi incluída a proposição na ordem do dia, o relator apresentou seu 

parecer. 

 Este é o relatório. 
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II - PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por objetivo alterar 

“INSTITUI O PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE FUNDÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS (RU)”. 

O Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagem nº 23/2024, vejamos: 

“ Temos a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa de Lei, EM 

REGIME DE URGÊNCIA, o incluso projeto de que “Institui o Perímetro 

Urbano do Município de Fundão e dá outras providências”. 

O perímetro urbano pode ser entendido tecnicamente como uma parcela do 

território municipal onde é permitido o desenvolvimento de atividades 

características urbanas concentradas espacialmente. Dentre os principais 

critérios para sua delimitação, salienta-se considerar: a capacidade de 

suporte ambiental e de infraestrutura; a projeção de crescimento 

demográfico e econômico; o déficit habitacional; a relação entre preço da 

terra e o custo social da cidade; a ocorrência dos vazios urbanos; e a 

densidade populacional e percentual do território urbano ocupado.  

 

A população do município de Fundão, de acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), chegou a 18.014 habitantes no Censo de 

2022, o que representa um aumento de 5,81% em comparação com o Censo 

de 2010. 

 

Além disso, segundo as estimativas populacionais realizadas pelo IBGE, de 

2019 para 2022 o Município diminuiu o número de habitantes, passando de 

21.509 em 2019, para 18.014 habitantes em 2022. 

 

Neste sentido, saliento que a definição do perímetro urbano deve ser feita 

por lei municipal, tanto para fins urbanísticos, como para efeitos tributários. É 

que a Constituição Federal concedeu ao Município competência legislativa 

especial relacionada à política de desenvolvimento urbano (art. 182, § 1°), 

cabendo-lhe promover o adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano. 
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Sobre o tema, o art. 158 da Lei Orgânica Municipal, dispõe que: 

 

Art. 158 A política de desenvolvimento 
urbano, executada pelo Poder Público 
Municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem estar 
de seus habitantes. 

  
§ 1º O plano diretor, aprovado pela 
Câmara Municipal é o instrumento básico 
da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana. 

 

Hely Lopes Meirelles chega a dizer que, para os fins urbanísticos "a 

competência é privativa e irretirável do Município": Portanto, a lei urbanística 

deve estabelecer os requisitos da urbanização em lei específica, como trata 

o presente Projeto de Lei, no qual delimitará a zona urbana. 

 

O Plano Diretor Municipal (PDM), como se sabe, é o instrumento que fixa os 

objetivos e prioridades locais, de acordo com as demandas dos munícipes, e 

orienta os projetos de urbanização e reurbanização que lhe seguem. Deve 

abranger a totalidade do território do Município e, de acordo com o Estatuto 

da Cidade, deverá prever a delimitação da área urbana. Em síntese, o PDM é 

um plano geral, que, em princípio, deve conter os planos específicos. 

 

Observa-se que para legislar sobre política urbana requer um elevado grau 

de planejamento, pois as alterações nessa espécie de legislação mexem de 

forma inarredável com a vida dos munícipes.  

 

Para alcançar esse objetivo, no ano de 2022, o Poder Executivo deu início à 

revisão do Plano Diretor Municipal, com a elaboração do Diagnóstico 

Intersetorial Integrado da Cidade de Fundão, coordenado pela então 

Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento com o apoio de técnicos de 

diversos órgãos municipais reunidos no Conselho do Plano Direto Municipal – 

CPDM. 
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Em 2023, foi estruturada uma equipe técnica de acompanhamento da 

legislação que culmina no Plano Diretor Municipal e toda sua ramificação que 

é necessária para elucidação dos objetivos e diretrizes do PDM, entre elas, a 

legislação específica que “Institui o Perímetro Urbano do Município de 

Fundão”.  

 

Na oportunidade, foram realizadas 6 (seis) reuniões plenárias com este grupo, 

que tiveram como foco apresentações dos consensos e alinhamentos 

técnicos sobre as bases da Política Urbana (princípios, objetivos e 

diretrizes); do Diagnóstico Intersetorial Integrado; e do andamento das 

discussões sobre o macroordenamento, zoneamento e o uso e ocupação do 

solo. 

 

Iniciou-se no ano de 2023 uma nova fase, em que organizações 

representativas da sociedade civil foram convidadas a participarem de 

debates, audiências e consultas públicas, no intuito de promover uma gestão 

urbana mais participativa, transparente e democrática, garantindo o 

cumprimento da função social da propriedade e da cidade, bem como 

possibilitando a intervenção e participação da sociedade nos processos de 

tomada de decisão relacionadas à revisão do PDM. 

 

O processo participativo se estendeu a reuniões semanais para o debate 

entre os representantes de todos os grupos. Esta etapa de elaboração da 

minuta reuniu mais de 100 participantes e muitas ideias fomentadas neste 

período estão presentes no Projeto de Lei que “Institui o Perímetro Urbano 

do Município de Fundão”. 

 

No mês de agosto e setembro de 2023, visando consolidar a construção 

democrática da Lei, foram realizadas pelo Poder Executivo 2 (duas) 

audiências públicas.  

 

Ao longo do mês de julho e agosto do corrente ano a equipe técnica da 

Prefeitura trabalhou na redação final do texto do Projeto de Lei. 

 

A implementação da política urbana alinhada aos preceitos da Agenda 2030 e 

os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU, visando uma cidade 
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mais justa e equitativa, mais sustentável e mais compacta, com respeito ao 

patrimônio natural e cultural e que possibilite a melhoria da qualidade de vida 

da população é o objetivo primordial do Plano, espelhado em todos os títulos 

através de diversas estratégias de implementação. 

 

Assim, o Município solicita a adoção dos procedimentos necessários à 

apreciação e votação, em REGIME DE URGÊNCIA, na forma do art. 39, § 1º, 

da Lei Orgânica do Município de Fundão/ES, tendo em vista o relevante 

interesse público que permeia a matéria. 

 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e 

consideração à Vossa Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis.” 

O presente projeto não fere ao disposto no artigo no Art. 141 do Regimento Interno, bem como à 

Lei Orgânica deste Município, vejamos: 

REGIMENTO INTERNO 

Art. 141.  São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos 

na administração direta e autarquias, ou aumento de sua remuneração; 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria; 

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos 

equivalentes e órgãos da administração pública;  

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou concede 

auxílios, prêmios ou subvenções.  

Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas ou substitutivos que 

impliquem aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do 

Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no art. 111, § 2º, da Lei Orgânica 

Municipal. (destaque meu) 

 

LEI ORGÂNICA 

Art. 55. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

I – a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

II – representar o Município em juízo e fora dele; 

III – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e expedir 

os regulamentos para sua fiel execução; 

IV – vetar, nos termos desta lei, os projetos de lei aprovados pela Câmara; 

V – decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade ou utilidade 

pública, ou por interesse social; 

VI – expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
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VII – permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros, atendendo fins 

sociais e em casos de extrema necessidade; 

VIII –permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros; 

IX – prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à situação dos 

servidores; 

X – enviar à Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento anual e ao plano 

plurianual do Município e das suas autarquias; 

XI – encaminhar à Câmara, até 31 de março a prestação de contas, bem como os 

balanços do exercício findo. 
XII – encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicação e as prestações 

de contas exigidas em lei; 
XIII – fazer publicar os atos oficiais; 
XIV – prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações pela mesma 

solicitada, salvo prorrogação, a seu pedido, e por prazo determinado, em face da 

complexidade ou da dificuldade de obtenção nas respectivas fontes, dos dados 

pleiteados; 
XV – superintender a arrecadação dos tributos, bem como a guarda e aplicação da 

receita, autorizando às despesas e pagamentos dentro das disponibilidades 

orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara; 
XVI – prover os serviços e obras da administração pública; 
XVII – colocar à disposição da Câmara, dentro de cinco dias de sua requisição, as 

quantias que devem ser despendidas de uma só vez e até o dia vinte e oito de 

cada mês, os recursos correspondentes a suas dotações orçamentárias 

compreendendo os créditos suplementares e especiais; 
(...) (destaque meu) 

 

Com relação aos aspectos materiais, de igual maneira nada obsta a sua tramitação, uma vez que 

não há conflito de matéria com a Carta Magna. 

Em análise meritória, verifico elementos suficientes para concordar com o autor da proposição. 

Por todo o exposto, este Relator entende que a técnica legislativa está satisfatoriamente atendida, 

não possuindo qualquer vício, estando a proposição em perfeitas condições para tramitação 

regular, razão pela qual, se manifesta pela Constitucionalidade e Aprovação do Projeto de Lei nº 

53/2024, e sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 
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PARECER Nº  62/2024 

 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE, 

JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA, e quanto ao mérito é pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei nº 53/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. 

Sr. Gilmar de Souza Borges, que “INSTITUI O PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 

FUNDÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).” 
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                      Romenique Borges Simões 

                     PRESIDENTE E RELATOR  
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